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OFÍCIO Nº 1 o 8 
Brasília, Q1j de maio de 1997 

Senhor Procurador, 

Encaminho a V.Sa, cópia do Parecer Técnico Nº 001/DAS de 
28/04/97, relativo à vistoria realizada, em conjunto com esse Ministério, nas 
estradas BR 230 e TO 126 que interferem na Terra Indígena Apinayé. 

Com a finalidade de realizarmos uma compatibilização técnica e 
estabelecermos canal de discussão com a Secretaria de Tr8!'1~pQrtP.~ ~ Obras 
do Estado do Tocantins - SETO, realizaremos reuniões nos dias 15 e 16 de 
maio. 

Dia 15, as 14:30 discutiremos com técnicos da FUNAI, 
Administrador Regional de Araguaína e técnicos do IBAMA as especificidades 
da questão e estratégias para a boa condução do processo de licenciamento 
das obras. No dia 16, as 9:00 estaremos nos reunindo com técnicos da SETO 
e IBAMA para discutirmos os estudos de impacto ambiental. 

É imprescindível a presença de V.Sa, a qual, aguardamos ser 
confirmada até o dia 13.05.97 pelo telefone (061) 226 7874 ou fax (061) 321 
1940 A/C Nízete ou Gercina. 

Cordialmente, 

d:.-"'\· # ~ '7"'7 
Marcos Germahy-'Gaiger 

Presidente 

A Sua Senhoria Senhor 
Mário Lúcio de Avelar 
Procurador da República 
rvfinistério Público Federal 



PARECER TECNICO Nº 001,oAs 
Brasília, ,Z~ de ~bril da 1997 

INTERFERÊNCIA NA TERRA INDIGENA APINA YÉ 
OBRA: BR 230 - TRANSAMAZÔNICA 
EXECUÇÃO: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
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Este parecer técnico está subsidiado no Estudo de· Impacto 
Ambiental (EIA) apresentado· pela Secretaria de Transportes e Obras do 
Estado do Tocántins (SETO) à NATURATINS. órgão ambiental licenciador do 
estado. Ele não nos foi remetido pelos órgãos elaboradores (SETO/Govemo 
do Tocantins).· Em função das obras terem sido iniciadas antes da 
apresentãção do EIA à FUNAI e às sociedades lndfgenas( afetadas. portanto, 
sem a discussão com os. ApiAayé, houve uma vistoria nos dias 7. 8 e .g de 

· abril, realizada em conjunto com os Procuradores da República Dr. Mário Lúcio 
de Avelar e Dr. Roberto Santoro, o apoio do técnico da Funai de Araguaina 
Marcus Vinicius. Raimundo, Nerton e Valdemar chefes dos PINs São José • 
Apinayé e do PIV Veredão. 

O EIA foi-nos apresentado pelo Ministério Público. Há muitos 
impactos na terrra e comunidade indigenas, não há proposição de programas 
de mitigação desses impactos e a comunidade indlgena não foi informada 
sobre as obras. 

OEIA 

O Estudo de Impacto Ambiental da BR 230, Transamazônica foi 
apresentado no bojo de outros empreendimentos no Estado do Tocantins. São 
7 rodovias, 6 devidamente descritas e localizadas e 1 sem descrição técnica. 
Além das TOs 010. 201, 210, 335, 164 e da BR 23o·no final do EIA foi incluida 
a TO 255. trecho Barreira da Cruz - Lagoa da Confusão. localizada nas 
imediações do Parque Nacional do Araguaia e do Parque lndlgena do 
Araguaia . ... 

O estudo ora analisado não é de fato um EIA. pois, todos os 
empreendimentos abordados já encontram-se em execução. Esse EIA, visto 
como um documento técnico ambiental não atende minimamente ao roteiro 
básico de elaboração de documentos desta especificidade. Em procedimentos 
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usuais de licenciamento ambiental, conforme disposto nos instrumentos da 
Politica Nacional do Meio Ambiente, o EIA deve contemplar as questões 
ambientais (meio flsico e biótico) e socio-econõmicas com diagnósticos, 
prognósticos, • avallaQão de impactos ambletaia, com ae correspondentes 
medidas mitigadoras e programas de monitoramento. 

Nesta perspectiva aponto os seguintes desvios e vícios do Estudo 
de Impacto Ambiental apresentado pela SETO à NATURATINS: 

• não houve análise de alternativas tecnólogicas e locacionais. 
• não houve. independência da consultora contratada em relação ao 

empreendedor. O documento apresentado visou apenas justificar as obras. 
A importância da independência do consultor e do órgão licenciador pode 
ser devidamente entendida através da análise do processo de licenciamento 
da BR 230. O licenciamento está sendo feito por trechos. Trecho divisa 
PA/TO Veredão- acesso a Araguatins; Tocantinópolis - entroncamento 
Passarinho. Isto significa que, só o trecho da Terra Indígena não entrou no 
processo de licenciamento. 

• A equipe técnica contratada não contempla a multidisciplinariedade 
necessária à complexidade desse estudo. Por exemplo, a questão indlgena 
não foi abordada por técnico competente, dada a baixa qualidade dos dados 
apresentados; 

• A BR 230 será asfaltada, exceto o trecho que interfere na Terra Indígena 
Apinayé, isto em princípio, pois esse trecho também está em obras. A 
NATURATINS apresentou 3 pareceres técnicos sobre a BR 230 (PT. 127/96 
Divisa PANeredão, Acesso Araguatins, PT 014/96 Veredão/Divisa PA/TO/ 
Araguatins e PT 015/96 trecho entroncamento Passarinho/ TO 126), sendo 
que este último trecho incide em terra inígena. Nos pareceres apresentados 
há a recomendação de que se faça contato com a FUNAI, o que denota a 
falta de independência do órgão ambiental com relação aos procedimentos 
do governo de gerar o fato consumado; 

• Trata-se de uma estrada federal, cujas obras são financiadas pelo governo 
federal e interfere em terras da união, portanto, o licenciamento é de 
competência do IBAMA (Decreto 99274/90); 

• Não houve justificativa técnica para a delimitação das área de influência 
direta (AD) e área de influencia indireta (AI 1) das obras. As rodovias que 
interferem em território indigena não foram suficientemente detalhadas nos 

··· componentes ambientais e indlgena . Os índios são abordados superficial e 
equivocadamente no item de AII (Área de Influência Indireta, pag. 114); 
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• Como não houve diagnóstico e prognóstico para o componente indfgena, 
também não houve análise de impactos ambientais, tampouco proposição 
de medidas mitigadoras e programas de monitoramento dos impactos; 

• A obra BR 230 está sendo licenciada pela NATURA TINS por trechos, como 
já foi dito. A Terra lndfgena Apinayé é em uma parte tangenciada e em 
outra seccionada pela transamazõnica. Essa estratégia prejudica 
sobremaneira os índios, já que os mesmos ficarão expostos às pressões 
pollcas locais e regionais a partir do momento em que a rodovia estiver 
asfaltada, e apenas o trecho correspondente à terra indígena sem a 
pavimentação; 

• Para cada rodovia, sobretudo as que impactam terras indfgenas (TO 10 e 
BR 230) é necessário o cumprimento de um termo de referência onde esteja 
contemplado o diagnóstico dos aspectos bióticos e sócio-econOmicos, e não 
apenas os aspectos flsicos tal como apresenta-se este EIA. 

·A obra se encontra em execução, tendo· se 
Iniciado em agosto de 1995. Praticame~t,, se 
encontram concluídos os serviços de 
terraplenagem e obras de arte, restando 
praticamente 80% dos · serviços de 
pavimentação para sua con·c1usão11• (EIA, pag. 
39) 

O objetivo primordial do EIA é o de evitar que um projeto, obra ou 
atividade, justificável no aspecto econômico ou em relação aos interesses 
políticos de seu proponente, se revele posteriormente nefasto ou catastrófico 
para o meio ambiente e para os segmentos sociais que não coadunam com a 
perspectiva de desenvolvimento que não assente-se em bases 
ambientalmente sustentáveis e socialmente justas. 

Tanto é que, na Constituição de 88 o instituto de avaliação de 
impactos ambientais passou a ser designado de estudo prévio de impacto 
ambiental. A mudança de nomeclatura deveu-se ao fato desses estudos terem 
que ser realizados antes do projeto. 
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Tratando-se da questão indfgena, as considerações .e tratativas 
das questões ambientais e sócio-culturais devem ter o mesmo calibre, peso e 
consideração que as questões políticas e econômicas. Faz-se notar a polftica 
desfavorável aos mesmos, quer com relação aos direitos às terras que 
tradicionalmente ocupam, quer quanto a manutenção do equilfbrio ecológico 
necessário ao seu bem estar. As questões ambientais, fundiárias e 
econômicas são trabalhadas e decididas sem que os Apinayé sejam co­ 
atores no processo de negociação e decisão. 

Mesmo não considerando a questão indígena em si, um projeto é 
considerado economicamente viável se se considerar de forma eqoânime e 
imparcial os componentes polftico, econômico, social e ambiental. 

A elaboração de um documento téatico ambiental deve obedecer 
um certo roteiro mf nimo, denominado termo de referência, aprovado 
préviamente pelo órgão de meio ambiente, que o analisa e aperfeiçoa em 
parceria com os·ógãos afetos às questões atinentes ao estudo a ser realizado. 
Mormente, quando o estudo contempla o componente indfgena, a parceria 
com a FUNAI, nos primórdios do planejamento do projeto, é uma condição 
"sine qua non" para o êxito do mesmo. 

Assim realizado, o estudo prévio de impacto ambiental além de 
cumprir seu objetivo, realiza seu desiderato: a transparência administrativa e a 
garantia da participação dos interessados. 

A transparência administrativa é sem dúvida resultante do poder 
de pressão dos segmentos sociais afetados pelos projetos e obras que 
resultam da discricionariedade do Estado. O fivre arbftrio para a questão 
indfgena é a tonalidade dada pelas ações desencadeadas pelos executores da 
política econômica do Estado de Tocantins, já que os licenciamentos até agora 
realizados não atendem minimamente aos dispositivos do instituto do 
licenciamento ambiental. 

O órgão estadual de meio ambiente, a NATURATINS vem 
licenciando obras, projetos e atividades que interferem diretamente em terras e 
comunidades indígenas, sem o devido credenciamento para deliberar sobre 
essa questão, já que esta é prerrogativa do órgão indigenista, e o mais grave, 
sem observar a legislação pertinente. Sabiamente, foi incluído nos pareceres 
técnicos citados anteriormente a recomendação de contatos e parceria com a 
Funai. Contudo, as licenças foram emitidas sem o cumprimento das 
recomendações. 
"' Urge registrar a indisposição cultivada nas instituições estaduais 
do Tocantins para a construção de parcerias, envolvendo a FUNAI. Essa 
postura refletiu na qualidade do EIA ora apreciado. O mesmo não contribuiu 
para a necessária realidade das questões ambiental e indígena, 
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. desconsiderando-as e não dando a adequada relevância à tomada de decisão 
sobre a viabilidade das obras propostas. 

·o Estado do Tocantins caracteriza-se por ser um dos poucos estados 
brasilelros que ainda contam com um significativo contlgente 
lndlgena, cerca de 5.000 índios, segundo dados da FUNAI, que se 
referem a uma população gradativamente declinante ao longo dos 
anos, distribufctos em sete áreas demarcadas ou espalhados pelo 
território do Estado, vivendo em aldeias ou habitações isoladas, ao longo 
dos rios e estradas• (EIA pag. 114) (Grifo meu). 

POPULAÇAO INDIGENA POR ESTADO 
Acre 6.610 Pará 15.715 
Alagoas 4.917 Paraíba 6.902 
Amapa 5.095 Paraná 7.921 
Amazonas 89.529 Pernambuco 19.950 
Bahia 8.551 Rio de Janeiro 271 
Ceará 4650 Rio Grande do Sul 13.354 
Espírito Santo 1.347 Rondônia 5.573 
Goiás 142 Roraima 37.025 
Maranhão 14.271 Santa Catarina 6.667 
Mato Grosso 17.329 São Paulo 1.774 
Mato Grosso do Sul 45.259 Sergipe 230 
Minas Gerais 6.200 Tocantins 6.360 

TOTAL 325.652 
fonta: FUNAI, DINE, 1997. 
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O Estado do Tocantins abriga em seu território os grupos étnicos 
Apinayé, Javaé, Karajá, Krah6, Xambioá, Xerente e Avá Canoeiro. Há indlos 
em todos os estados brasileiros, exceto o Piauf. Ressalto que o primordial é 
ater-se a diversidade, a especificidade e riqueza dessa composição étnica. A 
quantidade é importante, quando constatamos que a população indígena no 
Brasil não é mais declinante há uma década. Os Apinayé e Krahõ são 
TIMBIRA, do tronco Macro Jê. Os Xerente são AKWÊN, da famllia Jê; Karajá, 
Javaé e Xambioá são da familia Karajá, tronco Macro-Jê e os Avá Canoeiro 
são Tupi-guarani. 

QUADRO DEMOSTRATIVO DA POPULAÇÃO APINAYÉ 

ALDEIA POPULACAO 
Mariazinha 169 
Riachinho 102 
Bonito 94 

São José 463 
Patizal 73 
Botica 61 

Cocalinho 52 
TOTAL 1014 

FONTE: ADft ARAGUAINA, 1997. 

Além de formarem uma diversidade lingüística e cultural bastante rica 
que extrapola a nossa geografia, não estão de fato em decllnio populacional, 
tal como afirma a segunda assertiva do mesmo parágrafo. Em 1988, a 
população indigena do estado era de 4.306 índios (isto considerando que 
Goiás e Tocantins ainda formavam uma mesma unidade federativa). 

Como já foi dito anteriormente, a questão indígena é abordada no 
item Area de Influência Indireta. O EIA não descreve que a BR 230, 
Transamazônica interfere, secciona e impacta a Terra Indígena Apinayé. 
Assim, além de pífia, a abordagem metodológica é manipulada e não 
··corresponde à realidade. 

A manipulação e a necessidade de justificar as obras elencadas 
nesse EIA é de tal ordem que chegou-se a forjar fatos. Na página 116 é 
apresentado o final de uma carta assinada por alguns índios que solicitam ao 
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. governador maior atenção quanto à proteção das terras indigenas frente a 
ação do Estado na implantação de projetos e obras que interferem nas 
mesmas, à revelia dos lndios. Contudo é assim dito: É importante registrar que 
diversas lideranças já se pronunciaram sobre a instalação dos 
empreendimentos aqui tratados, em carta dirigida ao então govemador do 
Estado do Tocantins, como ilustra o trecho reproduzida a seguir { ... ) É 
xerocopiada a pág. 3 do referido documento e suprimidas as páginas 1 e 2, 
onde aparece com exatidão a preocupação dos índios com relação às 
investidas do Governo em suas terras. 

A VISTORIA 

Saimos de Tocantinópolis rumo norte, pela TO 126 que interliga 
Tocantinóplis e Maurilândia, seccionando a T. 1. Apinayé ao meio. Após a 
aldeia Mariazinha havia um grupo de 7 homens realizando serviços de 
topografia, contratados pefa Empresa Técnica de Engenharia L TOA. Seguimos 
no sentido norte até o ribeirão Pecobo, tomamos em seguida uma vicinal no 
sentido oeste até atingirmos as nascentes do São Martinho. 

A área do São Martinho, próxima às nascentes, é constituída de 
vegetação primária de cerrado com matas de galeria formadas por extratos 
vegetais primevos, com ocorrência de tipos florísticos nos diversos estágios 
desse ecossistema. Aqui, com a vegetação preservada tal como encontrada, é 
certamente nicho de diversas espécies da fauna que são atrativos para os 
inúmeros caçadores que invadem cotidianamente o território Apinayé para 
praticar a caça predatória e ilegal. 

Atingimos a BR 230 na altura do Veredão, onde há um posto de 
vigilância. Nesta localidade tomamos conhecimento de que em virtude de 
obras na TO 134, trecho Angico - entrocamento BR 230, fora realizado um 
desmatamento dentro da terra indígena. De fato, não sabemos porquê, a 
estrada teve seu traçado desviado, adentrando a terra indlgena. Fomos 
informados pelo chefe do posto que houvera uma vistoria de técnicos do 
Banco Mundial, quando perceberam a interferência ordenaram um desvio para 
fora da terra indígena. Contudo, a área desmatada não foi recuperada. 

Do Veredão seguimos rumo sudeste, pela Transamazônica até o 
-entroncamento Passarinho, trecho em que a estrada ainda está no território 
indígena, paramos para registrar a presença de placas que sinalizam as obras 
de pavimentação da estrada. Encontramos nesta localidade um marco 
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demarcatório que fora arrancado e jogado no mato. Do entroncamento 
passarinho seguimos de volta a Tocantinópolis. 

A Terra lndigena Apinayé sofre a interferência de três estradas: 
TO 126 que liga os municfpios de Tocantinópolis e Maurilândia. seccionando 
todo o território no sentido norte-sul, a TO 134, trecho Angico - entroncamento 
BR 230 e a própria BR 230, a Transamazônica. Ao longo do eixo da TO 126 
estão localizadas as 7 aldeias. Mariazinha, Riachinho, Bonito, São José e 
Patizal, no municlpio de Tocantinópolis; Botica. no municfpio de Maurilândia e 
por fim, Cocalinho em ltaguatins. 

As três supra-citadas estradas estão em obras, inclusive dentro 
da Terra lndfgena. Ou seja, mesmo não havendo o licenciamento ambiental 
para obras na Terra indfgena Apinayé, encontramos homens realizando 
levantamento topográfico, maquinário e obras de terraplenagem. Esta vistoria 
consistiu-se em verificar e constatar o óbvio. O governo do Estado do 
Tocantins está implementando a política econômica do Estado em detrimento 
do meio ambiente e das populações indlgenas, com a conivência dos órgãos 
estaduais de planejamento e meio ambiente e financiado pelo Governo 
Federal, governo japonês e Banco Mundial. 

A FUNAI não tem procedimentos, polftica ou diretriz definidos 
para a defesa dos territórios indígenas face à interferência de 
empreendimentos, obras e projetos. Entre a aplicação da caduca lei 6.001 e a 
observância do Artigo 231 da Constituição, vai um ano luz de arbitrariedade 
política e conveniência econômica. Os aspectos legais e jurídicos que 
envolvem empreedimentos que interferem em terras indígenas são 
negligenciados por estratégias pollticas e processos manipulados de 
licenciamento ambiental, tais como os que vem sendo realizados pela 
NATURA TINS. 

A Terra lndigena Apinayé, apesar de demarcada e homolagada, 
teve em seu processo de regularização fundiária a ingerência política, 
resultando na perda, para o municipio de Tocantinópolis, de terras essenciais 
para as atividades econômicas dos índios (MEMO Nº 172/DID/DAF). A área 
demarcada não é de fato as terras tradicionalmente ocupadas pelos Apinayé, 
segundo suas expressões e formas de uso e ocupação. 

No sentido lato impresso nas 4 condições primordiais para a 
definição da terra indígena tradicionalmente ocupada pelos indios. ditadas pelo 
Art. 231 da Constituiçao, deparamos com a situação de conflito estabelecido 
entre a necessária defesa dos direitos dos indios sobre seu território e os 
interesses econômicos politicos que são de guarda e respaldo das esferas 
municipais, estadual e federal. 

8 

iiM 
F:\DEPTOIDPIIP AR\NIVIENE\ntl:SA.DOC 



l'R r J 

1. as por eles habitadas em caráter permanente; 
2. as uttllzadaa para suas atividades produtivas; 
3. as imprescindlveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar; 
4. e as necessárias sua reprodução flsica e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições; 

Em busca da abertura de canais de diálogo e intertocução no 
âmbito do Estado do Tocantins, tentei estabelecer contato com a SEPLAN, 
NATURATINS e IBAMA. Fui recebida apenas no IBAMA, contudo a 
Superintendente não compareceu ao encontro e sua substituta não tinha 
domínio dos assuntos em pauta. 

Conclusão 

O Estado do Tocantins conta com a prerrogativa de o 
Governador do Estado, Siqueira Campos estar envolvido pessoalmente com a 
questão indigena. Suas ações, assim como de todos dos agentes que o 
representam, são direcionadas ao proselitismo desenvolvimentista. O 
processo de negociação que o Estado tem estabelecido com os lndios é 
perverso e enganoso. Essas preocupações foram suficientemente registradas 
no documento "Propostas de Programa de Mitigação dos Impactos 
Socioambientais Decorrentes da Ação de Governo do Estado de Tocantins nas 
Terras lndigenas Funil e Xerente". 

Os Ap;nayé, tal como vem sendo feito com os Xerente, serão 
envolvidos por pressões políticas para se manifestarem favoráveis as obras de 
pavimentação das estradas. Na prática que vem sendo consolidada pelo 
Estado, os indios começarão a receber favores pontuais. A comunidade 
indígena se não estiver engajada num processo de reflexão dos reais impactos 
que estas obras trarão para eles, poderão faccionar, discutir e conflituar de 
forma acentuada e acelerada. A FUNAI buscará reforçar o posicionamento 
alicerçado em uma postura critica da questão, sem oferecer nada de prático e 
factível enquanto o Governo do Estado fecha o ciclo do fato consumado. A 
saúde e educação são elementos de barganha que associados ao apoio à 
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produção, em forma de roças mecanizadas, formam a triade da plataforma de 
cooptação dos f ndios pelo Estado. 

Cenários alternativos ao acima apresentado s6 serão passiveis 
com o comprometimento instucional da FUNAI de definir e implementar com 
urgência uma polltica de proteção, fiscalização e vigilància das terras 
lndlgenas e a gestão econômica e ambiental dos recursos naturais. Sem isso é 
definitivamente o impasse. 

~ECOMENDAÇÕES 

• Definir em conjunto com a Administração de Araguaf na a operacionalização 
do sistema de vigilância que está sendo implantado na terra Apinayé, para 
que o mesmo seja de fato eficiente; 

• Iniciar de imediato a discussão sobre a interferência das estradas com os 
Apinayé; 

• Em conjunto com os f ndios e técnicos de Araguaina, definir diretrizes e 
fomentar em curto prazo um programa de gestão econômica para os 
Apinayé; 

• Solicitar ao IBAMA a coordenação do processo de licenciamento ambiental 
da BR 230; 

• Comunicar ao Governo do Tocantins que acessamos ao EIA apresentado à 
NA TIJRA TINS e solicitar a apresentação formal dos empreendimentos à 
FUNAI, Apinayé, IBAMA e Ministério Público; 

• Enviar correspondência ao Banco Mundial, formalizando a necessidade de 
recuperação da área degrada pelas obras realizadas no traçado da TO 134. 

É o parecer. 

~M Altl1~,~\ · 
Nlv'l~NE'flnACIEL 
Antropóloga 

Assessora - DAS. 
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IINIST~IO DA JUSTIÇA 

BruOia, ::f 5' de 1etembro de .1996 

Ao: Depaa bimeato Fundimo 

Em atençlo ao Despsho deite Departamelà, refende l 10lieitaçlo da l'hfeitura. 
Mmiçipal de Mamillndia (TO), rwumimoll a seguir informaçne1 báiea 10bn o proc:ecfimemo 
MniNh ativo d• de1111rcaçlo da terra iadfgenaApinayj. 

A necenidado de d~ do tenit6rio dos hKtios Ap~ ji era apontada vivneote 
pelo1181'Vidore1 do SPL Em 19,3, o Jmpetor da r ~ Raimundo Nonato Minada, ll8l11lVa ••• BOlicitaçlo 
à diretoria do 6rglo pan a realiz:açlo doa estudo, nece11mio1 com viltll a "mtar queltOol com ones 
civilizado, que pelo que p1nc. quenm tollllll" a temul do1 venladein>I doaoa, que do OI fndi01~. Um 
relat6rio do encarrepdo do podo~ Joá Silveira de Souza, enviado 111111960 ao cber. dar IR., 
Jridiaoo Amarinbo de Olmira. pedia ipalrneme rma 10Juç1o para a liCUlçlo clll lerT'II dol Apillayê. cqja 
indefini~ proporciomM1 cODBtm1te1 clloque1 enn mdiOI e civilizlduL Do me11110 modo, o ~16logo 
Roberto Da Matta .-icmninbaria rm dooumento ao DGP1, tm Hr70, nquenndo a dt1D11r0&9lo do t.nit6rio 
Apinayá, dando oriaem, 111°' ao Proceno ri1 OOJnt. __ 

Em 197,, ap61 tlD choque emre fndio1 e poneiroa no Via Ftmdo, nu imediaçcoa do 
nõeirlo Botita, iniciou-ae fonnalm.ent. o proçeao de reconhecimento fimdimio da tem indfpna Apinayé. 
Alraw1 da Port. ri> 717/P, de 14.08. 7.5., prorrogada pela Port d' 013/P, de 11.01. 76, a FtJNAI deaigoou um . 
grupo de lrabalho pan1 etatudar no local "a litlaaçlo da 6rea indipna aecea6ria ao• fodiot Apimp". Este 
jJllpO apresentou tre, propoatu de demarcação: a prim,ira atendia anivindicaçlo do• Apimlf'; a 1epnda 
reflotia a apiraçlo doa &zendeiroa locais; e a torwira uma "p&opoata de comemo" do1 membro• cio CJI', 
•• embora compl,tament• deipn>vicla de «iUrio1 tlonioot, foi 1qaela prmrida , •• a re•oluflo do 
problema. AnUu, trl1 IDOI depoia, a PONAI fitz publicar 11111 Edital de Dtlllllre8Çlo do Poato Jndfpmi 
Apinay'8 no Dillrio Oficial de CJoiU em OI.OCS.71. O Memorill Deacritivo qae o acmq,ldlava deflnia 
P11 a wea indfpoa uma 111perftci• de .,.aoo 1111, e perfluelro de 140,3 km. Codudo, iniciada a 
cle.mll c119lo pela empn1a P'*11ty, foi panlinda no infoio d. 1979 por dMillo clN fndiot1 da alei.ia Slo 
JoN, cujo tenit6rio de ocupaçlo tinbaticado qm1e iuteia aweale aclafdo do1 limitn eallo de.tinido&. 

P.m ~lncia deaa paraliaçlo. novo an.,o de trabalho foi iallilulclo pela FONAl * ilYW' da Port rf» 8841E. de 11.11.80, pn "rwBtudlr e dothúr a1 limitn da sea indlpaa Apim.yh" · 
PAiie gtupo coastataria qut "• *'9u nivindicadu pelo• Apinay4 llo oecelláriu l 111& IUblilt&ncia: do 
lerr88 Srteia como u da Gameleira; do sea1 de C898 como perto do llibeirlo Grande e no Vlo ~; 
do rioa piacoaoa como o Mumbuça e o Gamoleira; 1lo locais onde coletam o babaçu como do Riacbinho 
BbS a barra do Rau!' (Proc. F/B/2019n6, f11. 210). AnUu, este C1f incorporou à 11AL paopo,ta a m,,a doa 
n'be.irGN Mumbuca • Gameleira, tblre Slo JON • a localiclad• ct. NIIZlri, ala ct. ..._. dalpla lldeia o 
limité tludoolte, que 8111n praticamcde • cortava ., meio. Com inc,, a -.,erflcie da tlllTa millpm 
alcmçou 101.000 ba. com perfmetro de 14, lan. Em reunilo realizadano dia 22.03.13. na sede daFONAl 
em B111Bflia, lidenmvu Ap~ tari11111 reivindindo 1ml pequeno ICnlCimo no limite tme, • , 
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aproximadamente 1.186 ba. Ademai•, em decorrlncía da impl~lo da Estrada de Ferro Canjá • do 
coavhio firmado com aPUNAI. a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) .caminharia. em 29.08.83. uma 
cura proposta de demarc~lo para a airea, inçorponmdo a ela o Cmitório ela aldeia ~imo. Em fillvto 
diao, ...,,, da Port. ri' 333/P, de 16.05.84, novo ll1lpO foi tllViado pela FVNAI pma verific1r o real 
intereae da colllllllidade indfgena. Este ifUPO, afinal, reconheceado a iq,licaçBes fimdiáia do cailer 
&ccioaal da IOCiedad• ••'· proph H, "'ª d9 1Cri1Gimo: moa., ••• aa nailo da Bma cio Pin; 
1111a a BUdoelte, na regilo do ribeirto ~ , a 61tima à noroeste, na reailD do, n"beir0.1 Slo Mriobo e 
Slo Benedito, abnmpndo o tenit6rio da aldeia Coca.linho. A ngunda deual *'• era utilizada peloa 
fodio1 como território de C9"a • a primeira delu eorrupondia baicamede ao limite do cbamldo Padre 
Velho. o Padre Joio Lima, antigo prefeito do Toçaotin6poli1. que leria determinado a sepsaçlo enln 
bnmcos e fadio1 na parte IIUI do tmitório da aldeia Slo Jod: "É jummente nellte linha • dizia o 
IIDtropólogo R.obeno da Matta •m Olllia NIViada à pnaidlncia da FUNAI em 1970 -, e..a,.IHida 
verbalmente e, -' hoje, mai1 ou meno1 rapeitada pelo meno1 para a coleta de bablÇU que p1111m 01 
limitn mi do tenitório reclamado peloa fndiol". 

De sordo com 01 novo, limite, propo11to1 pelo <Jl' Port. rf JJJ/P/84, a :na incllfpoa 
Apioayé alcançou rma 1111pedlci• aproximada de 148.600 ba, • perfmetro, tamWm aproximado, de 200 km. 
Atnw,, do Mftllo ~ ooi/14, de 08.05.84, Memo rf 039/COORD.Gl'/84, de 12.09.14, • Port. rf 1.806/H, 
de 17.12.84, a FUNAI eneaminhou H&a *8a à çreeiaçlo do ~o de 'lnbalho IJderminilterill (G'Il) do 
Dee, ~ 88.118/83. P.mn,bmto, segundo a Ida da reunilo realizada polo <111 no dia 05.02.8.5, os 
teprenabiutn do MEAF • GETAT pa9icimunm-• oontnai11111ente w limitu IUI • oelle 1pr91t811tados 
pela FDNAI, alepndo para tanto ndea de "desenvolvimento acional" e a neceaidade de "evitar a 
proximidade ela popuJ~ indfgena da sede do muoiclpio". Como multado, foi editado o Deç, U- 90.960. 
ele 14.02.85, qae decllll'UU de oeupllflD indlsena uma na quase ecpvaleate à reivindicada pelos Apinay6 
4ND tenll09 d. dim81111o (Ul.904 ba), ma e1DDcialm-. distinta ND nl119lo ao tenit6rio r.olllllJlldo por 
l8Ull diferentec mbgrupoa. Mrav,11 da Carta rf 064/PRESJD~ de 01.03.15, a prellidancia da FUNAl 
~ l Aaociaçlo Brasileira de Alltropologia nu descontbrto com essa delimitaçlo: •o temt6rio 
lnõal Ap~ IOfhu perda imparável • mor do Mmicfpio de Tocandn6poli1. PJ etexbiado tirm' da na 
ind(gena a rodovia Tnmsmmdnica, o G'l1 acabou por ntirar tambá • princípai1 tfl'l'U agricultáwii1 dos 
indlgenas". 

Com efoito, a demarcação efetuada com base no DR. 90.960/8.5 coutl a iou fi'olalmemle os 
direito• territoriai1 des Krin.fobrlire da aldeia Slo 1011, que haviam encabeçado 1eqn a luai pela 
r.vido do• lünit.1 d,finido, na "propoa de oomt1110" dt U)75. O.lte modo, • ep61 o •••inato de 11D 
Apinayé por um soldado da PM de TocmmncSpolil, novo 8JUPO foi c:omtitufdo pela Port. rf 1.916.'E, de 
16.08.8~. com a participaçto de repreBODtaotea do IDAOO. CVRD. CJEl"AT e MIRAD. , •.• "efetuar 
e.tudo, de redefini~ de limite, , lff1111tmneato fimdimo do limite norte • mu:lonCe ela Ana lnl:l~pna 
Apinaj'"· O relatório dellt• gupo nditiooa o• limitfll propoltow 1111..-iormnte ,.1a PONAI • <10, que 
corre,pondiam de falo ao weio doa dif'enatu IIJbsnlpoa Apinap. Poatarionmata, ainda oalrv tP.PO de 
trabalho leria coDBtituldo. alraV6I da Part rr 1.969, de 0,.11.1,, para realizar. alm do leYllllbllDemO 
fimdürio, uma nuailo com a lidei~ indfpmm e am 10brevaa na ma abaapda pelo deca cito ele 
ct.Um.itaçlo. Ne11a nunilo, realizada no dia 12.11.8.5, 01 Apinay6 da aldeia Slo J016 rea6munm NU 
desejo de ampliação do limite IU)Jsudoeate da na indigena, ao pano que oeluiram do limite ~ a 
ma que ullrapuaava a 00-291. Contudo, a ediçto do Dee. rf 94.94.S/87, impedindo redefiniçGel de 
limitei enquanto nlo " deDR881tm toda a temi illdfpm11 do pafs, interrompeu o proceao de revido 
dá deman:ação realizada"° 198.S. 

Em 1991. a <,a SUER comunicou l SUAF em Braflia o "estado lalede de tendo" da 6rea 
devido a olo regularização fimdimia. solicitando ao mesmo tempo a retomada d8I providências 
admiuhdnd:ivu para n,defini_~~ do1 limite, da tma indfpoa Ap~. Isto somem veio a ooornr 
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efetivamente trta 1111011 depoi1, mrav,1 da Port. ri' 429/94, c:ujo1 trabalho• ruultanan numa nova prcpoata 
de demarcação. denominada administrativamente terra iodJgena Apinay6 D. Nlo 1e trata propriamente de 
um acn1cimo ou expando da terra indlpna Apimp, dada.a IDtiguidade do 1110 dessa regilo pelo BUPº ; 
indfsena • ainda o &to dela ter 1ido, desde u primeiru 1oliciblçGt1 do, fndio1, reivindicada para 
delD8R8flo. Acrescente-se ainda que a presente eleição de na ap81181 reitena a maior parte do1 limites · 
propostos aoteriormeote pelos Gr11 das Portariu rf 884/PJBO e rf JJJIP/84, demoDStnmclo o cri« Dia 
extemportneo da prnem, eleição de na. 1\ida-se, em suma, de atender uma amiga nivmdicaçlo do1 : 
Apilaay4, re11>ald.da IIO Joaao do tempo por dif.....e.. ll"IIPº• Hcmiao, .aviado• pela PUNAI à ngilo, e · 
1111parada em última imdocia na sua neceaidade para a sobrevivência flsica e c;ultural daquela socii,dade · 
indfgena. 

Era o que Unhamos a informar. 

Aleooio111111eote, 

h'~ 
·coUTINHo JR. 

áo Departamento 
cação e Delimitação 


